
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 981229 - SP (2025/0045487-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LEONARDO MORGADO DA PENHA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do pedido de   devido à interposição simultânea dehabeas corpus
agravo em recurso especial contra o mesmo acórdão, violando o
princípio da unirrecorribilidade.
2. O agravante foi condenado à pena de 02 (dois) anos, 08
(oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado,
pela prática do crime previsto no art. 15, , da Lei n. 10.826caput
/2003, c/c o art. 61, inciso I, do Código Penal.
3. O Tribunal estadual negou provimento ao recurso da Defesa, que
alegou agravamento indevido da pena com base em processo ainda
em andamento, em violação da Súmula n. 444/STJ, e ilegalidade na
fixação do regime inicial fechado para pena inferior a 04 (quatro)
anos, conforme Súmula n. 269/STJ.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a interposição simultânea de 

e agravo em recurso especial contra o mesmo acórdãohabeas corpus 
viola o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.
5. Outra questão é verificar se a fixação de regime inicial fechado
para pena inferior a 04 (quatro) anos afronta a Súmula n. 269/STJ.
III. Razões de decidir
6. A interposição simultânea de e agravo em recursohabeas corpus 
especial contra o mesmo acórdão caracteriza ofensa ao princípio da
unirrecorribilidade, conforme jurisprudência pacificada do STF e do
STJ.
7. A alegação de ilegalidade na dosimetria da pena, com base em
processo penal em curso, não foi apreciada pelo Tribunal estadual,
impedindo o conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.
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8. A fixação de regime inicial fechado para pena inferior a 04 (quatro)
anos é justificada pela reincidência e pelas circunstâncias judiciais
desfavoráveis, conforme interpretação da Súmula n. 269/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. A interposição simultânea de  eTese de julgamento: habeas corpus
agravo em recurso especial contra o mesmo acórdão viola o princípio
da unirrecorribilidade das decisões judiciais. 2. A fixação de regime
inicial fechado para pena inferior a quatro anos é justificada pela
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme
interpretação da Súmula n. 269/STJ.

CP, art. 33, § 2º, "c", e § 3º; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
10.826/2003, art. 15; CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e".

STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, j. 27.03.2020;  STJ, AgRg no HC
535.063, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, j.
10.06.2020; STJ, AgRg no HC 782.142/SP, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 13.02.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar24/04/2025 30/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVOCORPUS

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do pedido de   devido à interposição simultânea dehabeas corpus
agravo em recurso especial contra o mesmo acórdão, violando o
princípio da unirrecorribilidade.

2. O agravante foi condenado à pena de 02 (dois) anos, 08
(oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado,
pela prática do crime previsto no art. 15, , da Lei n. 10.826caput
/2003, c/c o art. 61, inciso I, do Código Penal.

3. O Tribunal estadual negou provimento ao recurso da Defesa, que
alegou agravamento indevido da pena com base em processo ainda
em andamento, em violação da Súmula n. 444/STJ, e ilegalidade na
fixação do regime inicial fechado para pena inferior a 04 (quatro)
anos, conforme Súmula n. 269/STJ.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a interposição simultânea de 
e agravo em recurso especial contra o mesmo acórdãohabeas corpus 

viola o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

5. Outra questão é verificar se a fixação de regime inicial fechado
para pena inferior a 04 (quatro) anos afronta a Súmula n. 269/STJ.
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III. Razões de decidir

6. A interposição simultânea de e agravo em recursohabeas corpus 
especial contra o mesmo acórdão caracteriza ofensa ao princípio da
unirrecorribilidade, conforme jurisprudência pacificada do STF e do
STJ.

7. A alegação de ilegalidade na dosimetria da pena, com base em
processo penal em curso, não foi apreciada pelo Tribunal estadual,
impedindo o conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de
supressão de instância.

8. A fixação de regime inicial fechado para pena inferior a 04 (quatro)
anos é justificada pela reincidência e pelas circunstâncias judiciais
desfavoráveis, conforme interpretação da Súmula n. 269/STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. A interposição simultânea de  eTese de julgamento: habeas corpus
agravo em recurso especial contra o mesmo acórdão viola o princípio
da unirrecorribilidade das decisões judiciais. 2. A fixação de regime
inicial fechado para pena inferior a quatro anos é justificada pela
reincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme
interpretação da Súmula n. 269/STJ.

CP, art. 33, § 2º, "c", e § 3º; Lei n.Dispositivos relevantes citados: 
10.826/2003, art. 15; CF/1988, art. 105, inciso I, alínea "e".

STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rosa Weber, Primeira Turma, j. 27.03.2020;  STJ, AgRg no HC
535.063, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, j.
10.06.2020; STJ, AgRg no HC 782.142/SP, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 13.02.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO MORGADO
DA PENHA contra decisão por mim proferida, na qual não conheci do pedido
de  (fls. 103/105).habeas corpus

Consta nos autos que o agravante foi  condenado às penas de 02
(dois) anos, 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial
fechado, e pagamento de 12 (doze) dias-multa pela prática do crime previsto no
art. 15, , da Lei n. 10.826/2003, c/c o art. 61, inciso I, do Código Penal. caput

O Tribunal estadual negou provimento ao recurso da Defesa.
Nas razões do , o impetrante sustentou que a pena foi agravadawrit

indevidamente com base em um processo ainda em andamento, em violação
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da Súmula n. 444/STJ, que proíbe a utilização de inquéritos policiais e ações
penais em curso para agravar a pena-base.

Argumentou que o regime inicial fechado foi fixado de forma ilegal,
uma vez que a pena é inferior a 04 (quatro) anos e não há circunstâncias
judiciais desfavoráveis que justifiquem tal regime, conforme entendimento
consolidado na Súmula n. 269/STJ.

Afirmou que houve punição dupla, pois a reincidência e as condições
judiciais desfavoráveis foram utilizadas tanto para aumentar a pena-base
quanto para justificar o regime inicial fechado.

Às fls. 104/105, o  não foi conhecido.habeas corpus
Nas razões do regimental, a Defesa alega que (fls. 110/111)
 
a impetração não visa substituir o agravo em recurso especial, mas
sim sanar ilegalidade concreta e atual, consubstanciada na
dosimetria da pena, notadamente no reconhecimento de maus
antecedentes a partir de processo penal em curso — flagrante violação
à Súmula 444 do STJ —, bem como na fixação de regime inicial
fechado para pena inferior a quatro anos, sem qualquer motivação
idônea, em clara afronta à Súmula 269 desta Corte.
 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

Conforme consignei na decisão agravada, contra o acórdão proferido
no julgamento da Apelação Criminal n. 1501336-18.2020.8.26.0566, o ora
agravante, além de manejar este feito, interpôs também agravo em recurso
especial, que está em processamento no referido Tribunal de Justiça.

Logo, a presente impetração não pôde ser conhecida, pois vigora no
sistema jurídico pátrio o princípio da unirrecorribilidade recursal, segundo o
qual, contra uma única decisão judicial, admite-se, ordinariamente, apenas
uma via de impugnação.

Ilustrativamente:
 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ. TRAMITAÇÃO EM
PARALELO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISISBILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal -10/6/2020
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado
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em ; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no30/10/2018
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Não bastasse o mencionado entendimento pacificamente
adotado por esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade
de uso do remédio constitucional em substituição a recurso
previsto em lei, na hipótese em exame constata-se que o
presente habeas corpus tramita em paralelo ao recurso
especial interposto em face do acórdão proferido pela
instância ordinária, em evidente violação ao princípio da
unirrecorribilidade.
[...]  (AgRg no HC n. 880.190/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifamos)17/6/2024 20/6/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . RECEPTAÇÃO.HABEAS CORPUS
INTERPOSIÇÃO ANTERIOR, NESTA CORTE, DE AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONTRA O MESMO ACÓRDÃO ORA
IMPUGNADO, SEM QUALQUER ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICO-
PROCESSUAL NA ORIGEM. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. FRACIONAMENTO DE PEDIDOS EM FEITOS
DIVERSOS: VIOLAÇÃO DO DEVER DE LEALDADE PROCESSUAL.
SUPERVENIENTE TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO QUE
AGREGA ÓBICE À COGNIÇÃO DO PEDIDO. ART. 105, INCISO I,
ALÍNEA , DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO DEE
CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO
EVIDENCIADA. [...] MANTIDO O INDEFERIMENTO LIMINAR DA
PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte não admite a tramitação
concomitante de recursos e  manejados contra ohabeas corpus
mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade.
[...].
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 782.142/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/02/2023
, DJe de ; grifamos).17/02/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS

 TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. DILAÇÃOCORPUS.
PROBATÓRIA. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. TRAMITAÇÃO
SIMULTÂNEA DE RECURSOS. NÃO SE ADMITE. VIOLAÇÃO AO

 AGRAVO REGIMENTAL NÃOPRINCÍPIO DA UNIRRERRIBILIDADE.
PROVIDO.
[...].
2. O entendimento desta Corte Superior é de que não se admite
a tramitação simultânea de recursos e de habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade (AgRg no RHC n. 153.840/SP,
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe , grifei).19/10/2021
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 150.774/MT,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24/02
/2022; grifamos).
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AGRAVO REGIMENTAL EM  JULGADOHABEAS CORPUS
PREJUDICADO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE AO
MÍNIMO LEGAL DEDUZIDA CONCOMITANTEMENTE NO  E EMWRIT
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. QUESTÃO ANALISADA NO MEIO PRÓPRIO.
PERDA DO OBJETO. PRECEDENTES.
[...].
4. Ao impetrar s após a interposição de recursohabeas corpu
especial, cujo fundamento abrange o constante no , awrit
defesa pretende a obtenção da mesma prestação jurisdicional
nas duas vias de impugnação, circunstância que caracteriza
ofensa ao princípio da unirrecorribilidade das decisões
judiciais (AgRg no HC n. 560.166/RO, Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).2/3/2020
5. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é
possível a impetração de  para tratar de máculas já habeas corpus
suscitadas em recurso especial. Precedentes (AgRg no HC n. 573.510
/SP, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ).3/8/2020
6. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 590.414/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 10/05
/2021; grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL.  INDEFERIDOHABEAS CORPUS
LIMINARMENTE. PEDIDO DEDUZIDO EM ARESP ANTERIORMENTE
JULGADO. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
1. [...].
"Hipótese em que a defesa pretende, ao impetrar este writ após a
interposição do agravo em recurso especial, a obtenção da mesma
prestação jurisdicional nas duas vias de impugnação, circunstância
que caracteriza ofensa ao princípio da unirrecorribilidade das decisões
judiciais" (AgRg no HC n. 476.445/SP, relator Ministro RIBEIRO
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).12/2/2019 19/2/2019
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 642.167/RJ,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

).30/03/2021
 
Com efeito,
 
O  writajuizamento simultâneo do  com interposição de recurso próprio
contra o mesmo ato judicial, tal como no caso dos autos, trata-se de
indevida subversão do sistema recursal e de violação do princípio da
unirrecorribilidade. Cabe à parte optar pelo caminho que lhe seja mais

 favorável, arcando com as consequências de sua escolha (AgRg
no HC n. 589.923/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 1º/04/2022; grifamos).
 
Ademais, cumpre salientar que a hipótese não reclama a concessão

de habeas corpus ex officio.
Isso porque, da acurada leitura dos autos, verifica-se que, no acórdão

impugnado, a Corte estadual não examinou a  alegação de que
o  reconhecimento dos maus antecedentes teria ocorrido a partir da
consideração  de processo penal em andamento, em flagrante  violação
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da  Súmula n. 444/STJ.  Portanto, a tese defensiva  não  foi apreciada no
acórdão impugnado. Assim, o Superior Tribunal de Justiça não pode dela
conhecer, sob pena de indevida supressão de instância.

Outrossim, a despeito de a pena final imposta ser inferior a 04
(quatro) anos, a presença de circunstância judicial desfavorável (maus
antecedentes) na primeira fase da dosimetria da pena e o fato de o agravante
ser reincidente impedem a fixação do modo aberto ou semiaberto para o
resgate da sanção reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º,"c", e § 3º, do Código
Penal.

Na mesma esteira é o enunciado 269 da Súmula deste Sodalício:
 

admissível a adoção do regime prisional semiaberto aosÉ 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se
favoráveis as circunstâncias judiciais.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO
DELITIVA. RÉU QUE COMETEU O CRIME ENQUANTO ESTAVA EM
CUMPRIMENTO DE PENA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO
EVIDENCIADA. REGIME ABERTO. NÃO CABIMENTO. RÉU
REINCIDENTE E QUE TEM MAUS ANTECEDENTES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. As circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência do
paciente justificam o estabelecimento do regime fechado, nos termos
do art. 33, § 3º, do CP, mormente o fato de que praticou o delito
durante a execução penal e em liberdade provisória, não incidindo
nenhuma ilegalidade.
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 872.997/MS,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTELIIONATO PREVIDENCIÁRIO
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. AGENTE QUE POSSUI
MAUS ANTECEDENTES, É REINCIDENTE ESPECÍFICO E TEM VÁRIAS
AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL FIXADO NA
SENTENÇA. DES PROPORCIONALIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
5. A tese de desproporcionalidade do regime fechado fixado na
sentença configura inovação recursal e seu exame incorreria em
indevida supressão de instância. De todo modo, não há ilegalidade
flagrante a ser sanada de ofício, notadamente porque a reincidência e
os maus antecedentes do ora agravante, bem como da valoração
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negativa de circunstância judicial na primeira fase da dosimetria,
autoriza a fixação de regime inicialmente fechado ainda que o
quantum da pena não ultrapasse os 4 anos de reclusão, em
conformidade com a interpretação contrario sensu da Súmula n. 269
/STJ. (precedentes).
4. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 865.427/MG,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024).
 
Desse modo, estabelecida a pena em patamar inferior a 04 (quatro)

anos, mas sendo o réu reincidente, além da negativação de circunstância
judicial prevista no art. 59 do CP, adequada a manutenção do regime inicial
fechado.

Logo, na ausência de argumento relevante que infirme as razões
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 981.229 / SP
Número Registro: 2025/0045487-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013361820208260566 20577712020

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO DE PAULA BARROSO
ADVOGADO : MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO MORGADO DA PENHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MORGADO DA PENHA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DE PAULA BARROSO - SP511087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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